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INFORMAGCAO VINCULATIVA

FICHA DOUTRINARIA

Cddigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas
Art.4° - Extensao da obrigagao de imposto
Conferéncia em formato presencial - Retengéo na fonte

27309, com despacho de 2024-12-30, do Chefe de Divisdo da DSIRC, por
subdelegacao

Uma entidade, com sede em territdrio portugués (Entidade A), promove a participagcao
dos seus colaboradores em acdes de formagao, conferéncias, seminarios e feiras
especializadas com o objetivo de os manter atualizados e de lhes proporcionar as
melhores ferramentas de trabalho possiveis. Com efeito, prevé-se que alguns
colaboradores participem numa conferéncia em formato presencial, na Alemanha, que
sera realizada por uma entidade alema, nao residente em territério portugués, que néo
possui estabelecimento estavel nesse territério (Entidade B).

Pretende-se saber se os servigos que vierem a ser prestados pela Entidade B com a
realizagdo do congresso se consideram ca obtidos e se a Entidade A, como entidade
pagadora, tera de proceder a retengédo na fonte.

Sendo a beneficiaria dos rendimentos uma entidade nado residente e sem
estabelecimento estavel em territério portugués, é considerada subjetivamente um
sujeito passivo de IRC, de acordo com o previsto na alinea c) do n.° 1 do artigo 2.° do
Cddigo do IRC (CIRC), e tributada em territério portugués apenas pelos rendimentos
que tém ai a sua fonte, em conformidade com o principio da territorialidade, consagrado
no n.° 2 do artigo 4.° do CIRC.

De acordo com o n.° 3 do artigo 4.° do CIRC, consideram-se obtidos em territorio
portugués os rendimentos que se enquadrem nas suas varias alineas, designadamente,
os decorrentes de outras prestagdes de servigos realizadas ou utlizadas em territério
portugués, com excegdo dos relativos a transportes, comunicagdes e atividades
financeiras (cf. subponto 7) da alinea c)), desde que o devedor tenha residéncia, sede
ou diregao efetiva em territério portugués, ou entdo o pagamento seja imputavel a um
EE situado neste territério.

No caso especifico dos servicos realizados ou utilizados em territério portugués,
aquelas condigbes sdo de verificagio alternativa, ou seja, tanto se podem considerar ca
localizadas as prestacées de servigos integralmente ca realizadas, ainda que a sua
utilizagdo ocorra fora do territério portugués, como as prestagbes de servigos
integralmente realizadas fora deste territério desde que sejam ca utilizadas.

Nao sendo os servigos fisicamente ca realizados, a conexao com o territorio portugués
tera necessariamente de se dar através do critério da utilizagdo do servigo, devendo,
nesse caso, atender-se as caracteristicas préprias de cada servigo, examinando, caso a
caso, onde o servigo prestado é usufruido ou onde os resultados se projetam ou a favor
de quem revertem.

O facto de se tratar de um critério de dificil determinacao levou o legislador a objetivar,
na parte final do n.° 4 do artigo 4.° do CIRC, através da tipificagdo do tipo de servigos
que pretendeu abranger, os casos em que se considera a utilizagdo dos mesmos em
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territério portugués.

Assim, consideram-se obtidos em territdrio portugués, os rendimentos que derivem quer
de servigos em que existe uma conexao real com esse territério, através de uma relacao
direta com os bens ai situados, quer de servigos incluidos na enumeracio taxativa
constante da parte final do n.° 4 do artigo 4.° do CIRC, a saber: "estudos, projetos, apoio
técnico ou a gestdo, servicos de contabilidade ou auditoria e servicos de consultoria,
organizacéo, investigacdo e desenvolvimento em qualquer dominio".

Nessa circunstancia, por se tratarem de servigos integralmente prestados fora do
territério nacional, embora ca utilizados (uma vez que é aqui que os seus beneficios se
repercutem), os servigos respeitantes a participagdo na conferéncia realizada no
estrangeiro, apenas poderiam ser ca tributados se fizessem parte da lista de servigos de
carater desmaterializado constante do n.° 4 do artigo 4°, in fine, o que n&o é o caso.

Deste modo, a prestacao de servicos efetuada pela entidade néo residente, realizada no
estrangeiro, ndo consta da enumeragdo taxativa da parte final do n°4 do artigo 4° e
dificilmente se pode afirmar que se tratam de servigos que respeitem a bens situados
em territério portugués.

Nestes termos, os servicos em causa ndo se consideram obtidos em territorio
portugués, devendo ser tributados no pais de residéncia do prestador de servigos.
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